
 Decretos
 DECRETO Nº 67.555,
DE 9 DE MARÇO DE 2023

Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS as ope-
rações com obras de arte comercializadas na Feira 
Internacional de Arte de São Paulo - SP Arte de 
2023, e dá outras providências.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos 
Convênios ICMS 01/13, de 6 de fevereiro de 2013, e 178/21, de 
1º de outubro de 2021,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam isentas do ICMS as seguintes operações 

internas com obras de arte comercializadas na Feira Interna-
cional de Arte de São Paulo - SP Arte, a ser realizada na cidade 
de São Paulo no período de 29 de março de 2023 a 2 de abril 
de 2023:

I - desembaraço aduaneiro decorrente de importação do 
exterior e saídas de obras de arte destinadas à comercialização 
na SP Arte;

II - saída interna de obras de arte comercializadas na SP 
Arte, destinadas a consumidor final, inclusive a saída decorrente 
de venda para entrega futura cujo contrato de compra e venda 
tenha sido firmado durante o evento.

Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo:
1 - fica limitada a obras de valor unitário não superior a R$ 

3.000.000,00 (três milhões de reais);
2 - observadas as condições previstas neste decreto, aplica-

-se, também, às operações realizadas por contribuinte sujeito às 
normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tribu-
tos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - “Simples Nacional”.

Artigo 2° - Fica reduzida a base de cálculo do ICMS inciden-
te nas operações referidas nos incisos do artigo 1º com obras de 
arte de valor unitário superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões 
de reais), de forma que a carga tributária resulte no percentual 
de 5% (cinco por cento).

Artigo 3° - Quando se tratar de desembaraço aduaneiro 
decorrente de importação do exterior de obras de arte comer-
cializadas na SP Arte, os benefícios previstos nos artigos 1º e 2º 
ficam condicionados a que:

I - o desembaraço aduaneiro tenha ocorrido no Estado de 
São Paulo;

II - a obra de arte importada do exterior tenha sido comer-
cializada durante a SP Arte;

III - o importador seja:
a) expositor inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS 

deste Estado, na hipótese de obra de arte por ele comercializada;
b) consumidor final domiciliado em território paulista, na 

hipótese de obra de arte adquirida de expositor sediado no 
exterior.

Artigo 4° - Para fruição dos benefícios de que trata este 
decreto deverão ser observadas as seguintes condições:

I - em relação ao desembaraço aduaneiro decorrente de 
importação do exterior de obras de arte comercializadas na 
SP Arte:

a) o prazo para a entrega das obras de arte para o consu-
midor final será de até 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data do contrato de compra e venda, podendo ser prorrogado 
por igual período a critério do fisco;

b) as operações deverão ser acobertadas por Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e, modelo 55, quando couber, constando no 
campo “Informações Adicionais”, por mercadoria, uma das 
seguintes expressões, conforme o caso:

1 - “Operação isenta - obra de arte comercializada na SP 
Arte, nos termos do Decreto n° 67.555, de 9 de março de 2023”;

2 - “Operação com redução da base de cálculo - obra 
de arte comercializada na SP Arte, nos termos do Decreto n° 
67.555, de 9 de março de 2023”;

c) seguir os procedimentos previstos na Portaria CAT 
24/20, de 10 de março de 2020, e, em sendo caso de isenção, 
fundamentar a Guia para Liberação de Mercadoria Estran-
geira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME, 
prevista no artigo 6º da citada portaria, com a seguinte 
expressão: “SP Arte 2023 - Decreto n° 67.555, de 9 de março 
de 2023”;

II - em relação à saída interna de obras de arte comer-
cializadas na SP Arte, destinadas a consumidor final, inclu-
sive a saída decorrente de venda para entrega futura cujo 
contrato de compra e venda tenha sido firmado durante 
o evento:

a) o prazo para a entrega das obras de arte para o con-
sumidor final será de até 30 (trinta) dias contados da data do 
contrato de compra e venda, podendo ser prorrogado por igual 
período a critério do fisco;

b) as operações deverão ser acobertadas por Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e, modelo 55, constando no campo “Informações 
Adicionais”, por mercadoria, uma das expressões indicadas nos 
itens da alínea “b” do inciso I, conforme o caso;

III - em relação às obras de arte comercializadas durante 
o evento, deverá ser emitido pedido de fornecimento da mer-
cadoria em 5 (cinco) vias, sendo que a 5ª via será entregue ao 
comprador e as demais, vistadas pelo fisco, terão a seguinte 
destinação:

a) a 1ª via será mantida pelo vendedor;
b) a 2ª será entregue ao fisco no local do evento;
c) a 3ª via será anexada ao DANFE, se for o caso;
d) a 4ª via será entregue ao organizador do evento.
Artigo 5° - A Secretaria da Fazenda e Planejamento manterá 

plantão fiscal durante o período do evento em recinto próprio do 

pavilhão de exposições, onde deverá ser apresentado o pedido 
de fornecimento de que trata o inciso III do artigo 4º para a 
aposição do visto fiscal.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2023.
OFÍCIO Nº 82/2023 – GS/SRE
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que concede benefícios para o desembaraço 
aduaneiro e saídas de obras de arte destinadas à comercializa-
ção na Feira Internacional de Arte de São Paulo - SP Arte, a ser 
realizada na cidade de São Paulo no ano de 2023.

A medida foi autorizada pelo Convênio ICMS 01/13, de 6 
de fevereiro de 2013, e prorrogada até 30 de abril de 2024 pelo 
Convênio ICMS 178/21, de 1º de outubro de 2021.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
A Sua Excelência o Senhor
TARCÍSIO DE FREITAS
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 67.556,
DE 9 DE MARÇO DE 2023

Institui Grupo de Trabalho Intersecretarial com o 
objetivo de apresentar proposta de unificação da 
avaliação biopsicossocial para as políticas públicas 
relacionadas às pessoas com deficiência, no âmbi-
to da Administração estadual.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído Grupo de Trabalho Intersecreta-

rial com o objetivo de apresentar proposta de unificação da 
avaliação biopsicossocial para as políticas públicas relaciona-
das às pessoas com deficiência, no âmbito da Administração 
estadual.

Parágrafo único - O Grupo de Trabalho de que trata o 
“caput” deste artigo definirá, nos termos do § 2º do artigo 2º 
da Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, o protocolo para 
a realização da avaliação biopsicossocial e eventual renovação, 
quando cabível, bem como os parâmetros para elaboração de 
laudo único.

Artigo 2º - O Grupo de Trabalho de que trata o artigo 
1º deste decreto será composto por 5 (cinco) membros 
titulares:

 I - 1 (um) representante da Secretaria dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, a quem caberá a coordenação dos 
trabalhos;

II - 1 (um) representante da Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento;

III - 1 (um) representante da Secretaria da Justiça e Cida-
dania;

IV - 1 (um) representante da Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos;

V - 1 (um) representante da Secretaria da Saúde.
§ 1º - Cada membro titular do Grupo de Trabalho terá um 

suplente pertencente ao mesmo órgão, que o substituirá em 
suas ausências e impedimentos.

§ 2º - Os membros titulares e suplentes serão designados 
pelo Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência mediante 
indicação dos Titulares dos respectivos órgãos referidos nos 
incisos II a V deste artigo.

§ 3º - O coordenador do Grupo de Trabalho poderá con-
vidar representantes de outros órgãos e entidades, públicas 
ou privadas, além de pessoas que, por seus conhecimentos e 
experiência profissional, possam contribuir para realização 
do objeto do Grupo de Trabalho de que trata este decreto.

Artigo 3º - O Grupo de Trabalho de que trata este decreto 
deverá apresentar à Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência os estudos realizados, relatório conclusivo e 
propostas de ações no prazo máximo de 60 (sessenta dias), a 
contar da data de sua instalação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Marcos da Costa
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Marco Antonio Assalve
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2023.

 DECRETO Nº 67.560,
DE 9 DE MARÇO DE 2023

Dispõe sobre a classificação institucional da 
Secretaria de Governo e Relações Institucionais 
nos Sistemas de Administração Financeira e 
Orçamentária do Estado.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º 
do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece 
normas para a estruturação dos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária do Estado, e à vista do disposto no 
Decreto nº 67.435 de 1º de janeiro de 2023, e no Decreto nº 
67.534, de 3 de março de 2023,

Decreta:
Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias da Secreta-

ria de Governo e Relações Institucionais:
I - Secretaria de Governo e Relações Institucionais;
II - Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimento 

– FUMEFI.
Artigo 2° - Constitui Unidade de Despesa da Unidade 

Orçamentária Secretaria de Governo e Relações Institucionais, o 
Gabinete do Secretário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial o Decreto nº 66.052, de 28 de setembro de 2021.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2023.

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHO NORMATIVO DO 
GOVERNADOR, DE 9-3-2023
No processo PGE-EXP-2022-25021, em que é interessado 

Procuradoria Geral do Estado, sobre Licença à gestante: “À vista 
da representação da Procuradora Geral do Estado, decido, em 
caráter normativo, com assento nos arts. 3º, XII, e 7º, inc. XXIII, 
da LC 1.270-2015 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado 
de São Paulo), determinar:

I – a extensão, às servidoras temporárias contratadas com 
base na LC 1.093-2009, da eficácia das decisões judiciais reite-
radas que concederam, a tais servidoras, o direito a 180 dias de 
licença à gestante;

II – que a extensão referida no item precedente não produ-
zirá efeitos retroativos; e

III – o dever de observância, quanto aos primeiros 120 dias 
da licença, do que determina o art. 72, § 1º, da LF 8.213-91.”

Retificação do D.O. de 30-12-2022
No despacho do Governador, de 29-12-2022, leia-se como 

segue e não como constou:
No processo SIMA-EXP-2022-00018... e Matrícula nº 

33.226...

 Casa Civil
 FUNDO SOCIAL DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÊNIO
Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio FUSSP 

n.º 23/2021
Processo FUSSP: SEGOV-PRC-2021/02886
Parecer Referencial CJ/SG: n.º 13/2022
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de São Paulo e o Município de Boituva, por meio de seu 
Fundo Social de Solidariedade.

Cláusula Primeira: O Plano de Trabalho, referido na Cláusula 
Primeira do Convênio em epígrafe, fica alterado nos termos 
dos documentos insertos às fls. 161 a 276 do Processo SEGOV-
-PRC-2021/02886, que passam a integrar o ajuste para todos 
os fins.

Cláusula Segunda: O caput da Cláusula Sexta do instru-
mento original do convênio passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Cláusula Sexta – Do prazo de vigência – O prazo de vigência 
do presente convênio é de 18 meses, contados da data da assi-
natura do presente instrumento.

Cláusula Terceira: Ficam mantidas as demais cláusulas e 
disposições do convênio ora aditado, cujo teor não tenha sido 
alterado por este termo de aditamento.

Data da Assinatura: 23 de janeiro de 2023.
 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÊNIO
Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio FUSSP 

n.º 29/2021
Processo FUSSP: SEGOV-PRC-2021/02873

 DECRETO Nº 67.557,
DE 9 DE MARÇO DE 2023

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante 
permissão de uso, a título precário e gratuito, 
por prazo indeterminado, do Município de São 
Bernardo do Campo, os imóveis que especifica.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1° - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante permissão de uso, a título precário e gratuito, por 
prazo indeterminado, do Município de São Bernardo do Campo, 
um terreno com 3.000,00m2 (três mil metros quadrados), qua-
lificado como área "C", objeto da Matrícula nº 67.791 do 2º 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Bernardo do 
Campo, e outro com 37.407,39m2 (trinta e sete mil quatrocentos 
e sete metros quadrados e trinta e nove decímetros quadrados), 
qualificado como área "A", objeto da Matrícula nº 67.789 do 2º 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Bernardo do 
Campo, identificados e descritos nos autos do Processo Digital 
SEGOV-PRC-2022/01676.

Parágrafo único – Os terrenos a que alude o “caput” deste 
artigo destinar-se-ão à implantação de uma unidade do Pro-
grama Praça da Cidadania, no âmbito do qual serão realizados 
projetos e cursos de capacitação sob a coordenação do Fundo 
Social de São Paulo – FUSSP, nos termos do Decreto n° 64.160, 
de 28 de março de 2019.

Artigo 2° - A permissão de uso de que trata este decreto 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, do qual deverão 
constar as condições impostas pela permitente.

Parágrafo único – A Fazenda do Estado será representada, 
no instrumento a que se refere o “caput” deste artigo, pelo 
Presidente do Fundo Social de São Paulo – FUSSP.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2023.

 DECRETO Nº 67.558,
DE 9 DE MARÇO DE 2023

Dispõe sobre a concessão da Medalha de Defesa 
Civil do Estado de São Paulo à personalidade que 
especifica.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 
13 do Decreto nº 26.856, de 6 de março de 1987, que instituiu a 
Medalha de Defesa Civil do Estado de São Paulo,

Decreta:
Artigo 1º - Fica concedida a Medalha de Defesa Civil do 

Estado de São Paulo a JOSÉ MUCIO MONTEIRO FILHO, Ministro 
de Estado da Defesa, por seu apoio e incondicional suporte 
às ações de Defesa Civil desenvolvidas no Município de São 
Sebastião, em decorrência das fortes chuvas ocorridas em 18 e 
19 de fevereiro de 2023.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2023.

 DECRETO Nº 67.559,
DE 9 DE MARÇO DE 2023

Altera a classificação institucional da Casa Civil 
nos Sistemas de Administração Financeira e 
Orçamentária do Estado.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º 
do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece 
normas para a estruturação dos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária do Estado, e à vista do disposto nos 
Decretos nº 67.435, de 1º de janeiro de 2023, e nº 67.534, de 3 
de março de 2023,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 67.483, de 

10 de fevereiro de 2023, os dispositivos adiante relacionados, 
com a seguinte redação:

I - ao artigo 1º, o inciso III:
“III - Casa Militar.”.
II - o artigo 3º-A:
"Artigo 3º-A - Constitui Unidade de Despesa da Unidade 

Orçamentária Casa Militar, a Administração da Casa Militar.".
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2023.
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